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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz

Secretaria de Agricultura Abastecimento e Produção

Wz
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Ofício ns 0036/202UAdm./SEAAP lmperatriz - MA, 08 de março de 2021

Ao

Sr. Francisco Valdir Torres
M.D. Secretário de Agricultura, Abastecimento e Produção
Nesta.

Ref. Solicitação de Licitação

Prezado Secretário,

A Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Produção, vem por meio

deste, requerer autorização para que seja realizado o processo licitatório de ne

02.07.00.0001,1202L-LlC, do tipo menor preço por lote, valor global de RS 437.473,33

(Quatrocentos e trinta e sete mil, quatrocentos e setenta e três reais e trinta e três

centavos) para serem usados na Contratação de Empresas Especializadas em Serviços

de Manutenção Preventiva e Corretiva de Poços Artesianos com Fornecimento de Peças.

As despesas correrão a conta:

UNID. ORçAMENtÁnn: 02.07.00 Secretaria de Agricultura Abastecimento e Produção
PROJ. ATIVIDADE: 20.607.0L18.L230 - Manutenção de Poços Artesianos
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90,39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
FICHA: 508 - FONTE: 001- Recursos do Tesouro Municipal

Outrossim, declaramos, à vista da estimativa, que a presente despesa está

adequada orçamentária e financeiramente à LOA e é compatível com o PPA e a LOA.

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente

G ordo Gornes
assÊssoR PRoJEÍOS ESP5CrÁtS

SECREI^RIÂ DE ÂGRICULTURA
MAI. N. 5t.cô,a-s

PFFfEITURA OT IMPrFÂIRIZ.HÃ

Av. Babaçulândia, 553. Entroncamento - lmperatriz - MA.
CNPJ 06.158.455/0001-16 - www.imperatriz.ma.gov.br

Autorizo na forma da lei
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO No 03112021

GABINETE DO PREFEITO

lmperatriz - MA, 06 de abril de 2021.

de

de Sousa

vlU NICÍP IODEI
omissão Permanente

F'EC

Rua Rui Barbosa, 201 - Centro CEP - 65.901-440
www. imperatriz.ma. gov.br
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REFERÊNClAS

Destino: CPL Data: 1210312021

PROCESSO : 02.07.0 0.0001 12021 Valor: R$ 437.473,33

Assunto: soLrcrTAÇÃo DE LlclTAÇÃo PARA MANUTENÇÃO DE POÇOS

ARTESIANOS.

lnteressado: SEAAP
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DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da
municipalidade.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coNTRoLADoRTA GERAL Do MUNIcÍpto

Oficio n' 04112021- CGM/LICITAÇÃO Imperatriz - MA, 30 de março de 2021

Ao Senhor
Marcelo Martins de Sousa
Chefe de Gabinete do Prefeito

Referência:ProcessoAdministrativono@,ref.aaberturade
processo de pedido de licitação para Contratação de Empresas especializadas em serviços de

manutenção preventiva e corretiva dos poços artesianos com fornecimento de peças. para a
Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Produção, orçado no valor global de RS 437.473,33

(quatrocentos e trinta e sete mil quatrocentos e setenta e três reais e trinta e três centavos).

O processo iniciado em 0810312021 com 01 volume. Consta até esta análise 64 folhas,
paginados como:

o Solicitação e a autorização do Ordenador de Despesa para a abertura do processo

licitatório (fl. 02);
o Termo de Referência/Projeto Básico (fls. 03/17);
o Anexo I ao Termo de Referência - Planilha de Preços Médios (ft.18);
o Anexo II ao Termo de Referência - Planilha de composição de preços (fl. l9);
o Declaração da Contabilidade (fl. 20);
o Cotação de preço para obtenção de média de mercado (fls. 21126);
o Minuta do Edital - Pregão Eletrônico (fls.27149);
o Anexo I a minuta do edital - Proposta de Preços e Termo de Referência (fl. 50);
o Anexo II a minuta do edital - Carta Credencial (fl. 51);
o Anexo III a minuta do edital - minuta do contrato (fls.52162);
o Anexo IV a minuta do edital - modelo de declaração de cumprimento do inc. Y do art.27

da Lei 8.66611993 (fl. 63);
o Anexo V a minuta do edital - Modelo de declaração de ciência e cumprimento dos

requisitos de habilitação (fl. 6a).

Não consta nos autos folhas com impressão/paginação no verso, estando todas em

branco. Outrora encaminhamos para que seja dadas ciência e autorização do Seúor Secretário. e

caso seja do interesse e conveniência da municipalidade, que seja encamiúado para realização

da chamada pública.

Em tempo, recordamos dos Decretos Municipais acerca da pandemia do COVID-19 (e

demais atos administrativos pertinentes) que regem sobre as diretrizes sanitiírias aplicáveis para

evitar a contaminação/disseminação pelo Coronavírus. Desta forma, damos sequência ao

fluxograma administrativo do procedimento para a pretensão de contratação públi

tal do Gestor. a a
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE I]ÚPERATRIZ
coÍvilssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRONICO NO 02912021
EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO OFIGIAL
E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada
no dia 25 de julho de 2018, e Portaria No 12.171,de22dejaneiro de2020, publicada no dia
30 de janeiro de 2020, torna público para conhecimento dos interessados que realizará, por
meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO no 02912021,
tipo TIPO MENOR PREçO POR LOTE,de interesse da SECRETARIA SECRETARIA DE
AGRICULTURA ABASTECIMENTO E PRODUçÃO, tendo em vista o que consta do
Processo Administrativo no 02.07.00.0001 12021- SEAAP conforme descrito no Edital e
seus anexos.

ffi

CPL
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Orgão Solicitante: SECRETARIA DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO E PRODUÇÃO
- SEAAP

Obieto: Constitui objeto do Edital a Contratação de uma Empresa Especializada em
Serviços de À/anutenção Preventiva e Corretiva de Poços Artesianos com fornecimento de
peças, para suprir as necessidades da Secretaria de Agricultura Abastecimento e
ProduÇão.

às 23:59hrs para oEsclarecimentos: Até 0710512021
endereÇoatendimento@imperatriz. ma.qov. br

lmpugnações: Até 0710512021
atendimento@im peratriz. ma.qov. br

às 23:59hrs para o endereço

Sistema EIetrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço para retirada do Edital:www.gov.br/compras e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

Endereço E letrôn ico : Wu rysav.bíÇennprcs

UASG: xxxxx

VALOR ESTIMADO,
MÁXIMO, DE
REFERENCIA OU
SIGILOSO

Valor: R$ 437.473,33 (quatrocentos e trinta e sete mil,
quatrocentos e setenta e três reais e trinta e três centavos)

E Estimado

N Máximo

n Referência

E Orçamento Sigiloso.

NATUREZA
OBJETO

DO
n Aquisição

N Serviço

flObras e ServiÇos de Engenharia

PARTICTPAçÃO
MEI/ME/EPP

I ticitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei
Complementar n" 123106

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA

DADOS DO CERTAME

lnício da Sessão Eletrônica 1310512021 às 09:00 hrs



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

1. SUPORTE LEGAL:
1.1. Lei Federal no í0.520/2008;
1.2. Decreto Municipal no 2212007;

1.3. Lei Gomplementar no í2312006;
1.4. Lei Complementar n"'14712014;
í.5. Decreto Federal no 8.538/20í 5;

í.6. Lei n.o 8.666/93; e
1.7. Decreto Federal no 10.02412019

2. DO OBJETO:
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME do Edital, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.
2.2. Havendo diverqência entre as esoecificacões deste obieto descritas no
COMPRASNET e as esoecificacões constantes do Edital. serão consideradas como
válidas as do Edital. sendo estas a oue os licitantes deverão se ater no momento da
elaboracão da orooosta.

3. DO PRAZO DE UGÊNCIA DO CONTRATO
3.1. O prazo de vigência da contratação dos serviços prestados do Termo de Referência
e de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em até
60 (sessenta) meses de acordo com o que dispõe a Lei 8.666/93.

4. DA DOTAçÃO OnçAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos

CPL
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E ticitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para
MEI / ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar no 123106

N Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação. Ate a data e o horário estabelecidos para
a abertura da sessão pública (Art. 26 do Dec no 10.02412019).

TNFORMAçOES

Pregoeiro:Whigson de Sousa Cunha
Júnior e-mai!: atendimento@imperatriz. ma.ggv. !t

Endereço:Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o
horário de Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hota salvo as disposiÇõ

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/I\4A
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlCtrAÇÃO - CPL

UNID. ORÇAMENTÁRIA - 02.07.00 - SrcnrrnRlA DE AcRtcultunn, Agnst. e

PRoDUÇÃo

Pnol rro/Arvr DADE : 20.607 .0 1 1 8. 1230- MnuururuçÃo oE PoÇos ARresteruos

NRruRezR DA DESPESn: 3.3.90.39.00

OurRos sERVtÇos DE TERcErRos pESSoA.tuRlotcn

FtcHn: 508

FONTE

001

5. DA PARTTCTPAçÃO
5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.
5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema
5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de

2006.

5.4 lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo

telefone: 0800 978 9001 ou através do sítio: http://unnnrv.oov.br/compras .

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;
5.5.2 Que não atendam às condições deste Editál e seu(s) anexo(s);
5.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo go da Lei no 8.666, de
1 993;

5.5.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, dissolvidos ou liquidados;
5.5.6 Entidades empresariais que estejam reunid'as em consórcio, considerando:

a) Que o objeto em questão não apresenta complexidade suficiente que justifique a

pluralidade de sujeitos associados, fato este que, por si só, não configura
restrição à competitividade, economicidade e moralidade;

b) Que existem empresas suficientes com capacidade para fornecer o objeto deste
edital;

c) Discricionariedade do gestor em admitir ou'não a participação de empresas
organizadas em consórcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei no 8,666/93.

5.5.7 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acordão no 7 461201 4-TC U-Plenário).

5.6 Como condição para participaçãc no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo proprio do sistema eletrônico, relativo às seguintàs declaraçôes:

CPL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49',

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

c) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

Edital;

e) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

0 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

g) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

h) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no

inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;
i) Que os serviços sáo prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e no Edital.

DA PROPOSTA DE PREçOS
6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivarnente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital,proposta

com a descriçáo do objeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos
para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento de propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com

no máximo 2 (duas) casas decimais apos a vírgula ou percentual de desconto, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas

decorrentes da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade

com as exigências do Edital.

6
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
comrssÃo pERMANENTE DE LtctrAçÃo - cpl

6.4 A licitante deverá declarar, em campo proprio do Sistema, sob pena de inabilitação,

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição

de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006,

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e

lances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação

da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.11.1 Valor unitário e total do item;

6.11.2 Marca;

6.1 1 .3 Fabricante;

6.11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

ptazo de validade ou de garantia;

6.11.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do

certame. Estas informações deverão ser inseridas no campo proprio destinado

pelo sistema compras governamentais para esta finalidade.

6.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a

Contratada;

6.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA- IMPERATRIZTÀ{A
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CPL

6.'15 As propostas terão validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data

de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na

Parte Específica do Edital;

6.16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o ptazo de validade das propostas, sem convocação para

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.18 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte

dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.19 Objetivando agilizar aformalização do contrato, o preponente deverá informar

na proposta ajustada enviada apos a fase de lances, o nome do representante que

assinará o contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura,

deverá ser apresentada fotocopia autenticada de documento hábil que comprove sua

legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas

(Acordão no 145512018 -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e,

apos o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.

71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao eÉrio, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7, MODO DE DISPUTA
Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa
(Art. 31 do Decreto 1002412019):

7.1 Modo de Disputa Aberto:
a) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de
disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,
com prorrogaçÕes.

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

CPL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC!PAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinÍcio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.2Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa

"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final aberto.
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apos

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após o que transcorrerá o período de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por

cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste ptazo.

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas. condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste ptazo.
e) Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará

os lances segundo a ordem crescente de valores.
f) Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
ptazo.

g) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitapte classificado na etapa de lance
fechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital será ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCE
8.1A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência.
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8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.6 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos

por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para inÍcio da sessão. Apos

esse prazo não havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via

sistema, para os participantes cadastrados no presente certame .

8.7 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances;

8.8 O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes;

8.9 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro;

a. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

8.11 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema;

8.12 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três
(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances;

8.13 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão;

a) Na hipotese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
proprio do sistema.

8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

CPL
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8.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepçáo dos lances

8.17 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido

neste Edital e seus anexos.

8.í8 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, apos o que transcorrerá período de têmpo de até 30 (trinta) minutos,

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último

lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim

de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto no 8.538, de 2015.

8.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da proposta ou

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da prlmeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a

comunicação automática para tanto.

8.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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8.25 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,

conforme regulamento.

8.26 So se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.

Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de

apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

8.27 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:'

a) No país;

b) Por empresas brasileiras;

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.28 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.29 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar

condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.31 Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta..

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa

RFB n.971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassificação.
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9.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do proprio licitante, para os quais ele

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" ptazo razoável para

tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de soliciiaçâo pelo Pregoeiro, dgstacam-se

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e ptazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da

proposta.

9.5.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivaniente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preÇo, vedada a negociação em condições diúersas das previstas neste Edital.

9.8.1 Também nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

9.9 Nos itens não exclusivos para a pafticipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceitâ, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABTLTTAÇÃO

10.í. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

\
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

10.í.í.srcAF;

10.í.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U n ião (www. portaldatransparencia. qov. br/ceis);

10.í.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa elnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(wrvrv. cn i. i us. br/ i m probidade ad m/consultar req uerido. ph p).

10.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.5.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
( https ://certidoes-a pf . a pps. tcu. q ov. . br/).

10.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12da Lei n'8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário

í0.í.6.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorrências
I mpeditivas I ndiretas.

í0.í.6.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.

10.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

10.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta decondição de participação.

10.í.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

10.2, Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto
nos arts. 10, 11 , 12, 13, 14, 15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçáo do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas;
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10.2.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada;

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43,

§3", do Decreto 10.024, de 2019.

10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do
sítio oficial, ou na hipotese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante
será convocado a encaminhat, no ptazo de 2 (duas) horas, documento válido que

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob. pena de inabilitação.

10.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.

43, § 1o da LC no 123, de 2006.

í0.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução
Normativa SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação
relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a

Qualificaçáo Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

I 0.6. Habilitação jurídica:

í0.6.í.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

í0.6.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição deMicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. porta ldoem preendedor. qov. br;

í0.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;

í0.6.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registroonde tem sede a malriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

í0.6.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;
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10.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o arl. 107 da Lei no 5.764, de 1971 ;

í0.6.7.No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou

DAP-P válida, ou,ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2o do

Decreto n.7 .775, de 2012.

10.6.8.No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl,
que comprove aqualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da

lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto deautorização ;

í0.6.í0.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou daconsolidação respectiva;

í 0.T.Regularidade fiscal e trabalhista:

10.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

í0.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

10.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

í0.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

í0.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objetolicitatorio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

V
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10.7.9.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ouempresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

1 0.8.Qualificação Econômico-Financeira.

í0.8.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

í0.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveise apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta;

10.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade; ,

10.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da últimaauditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo
112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que

tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador;

í0.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada
medianteobtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC= Passivo Circulante

10.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dosÍndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão comprovar,considerados os riscos paru ,a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capital mÍnimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

I 0.9. Qualificação Técnica

\,
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10.9.í. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a
qualificação técnica, por meio de:

í0.9.1.1. Comprovação de aptidão para prestação de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo

apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razáo sociale o domicílio;

b)Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o
atestado(colocar a Razão Social/nome do orgão e o CNPJ);

10.9.í.2. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se refiram
a contratos ainda em execução.

í0.9.2. Descrição do material /serviço fornecido;

10.9.2.1. Para fins de aceitação serão considerados os critérios de

compatibilidade de características de acordo com termo de referência,

10.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
osbenefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

10.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueleslegal mente permitidos.

10.í3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se olicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

10.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.í5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.í5.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.

10.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ouempresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

CPL
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restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,.a mesma será convocada para, no

ptazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
ptazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterio;
acarretará ainabilitação do licitante, sem prejuÍzo das sanções previstas no Edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo ptazo para regularizaçáo.

í0.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeirosuspenderá a sessão, informando no "chat", a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

í0.í9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido no Edital.

10.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo nabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item,ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

1í. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.í. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá: (Conforme Art. 38, § 2o, Decreto 10.02412019):

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2.Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar
da data da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada
pela Comissão Permanente de Licitação.

11.í.3. A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá
ser adotada paru a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - do
Termo de Referência.

CPL
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11.1.4. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

11.1.5. conter os dados da empresa, razáo social, número do CNPJ, endereço,

contatos e dados do representante legal.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contida§ na proposta, tais como marcai

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

í1.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).

11.3.1Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.'

íí.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

12. DOS REGURSOS
12.í. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta minutos) para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começaráo a contar do término do
ptazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

X

CPL
IB-p§

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERÁ,TRTZIMA

-*(.''r,

"l



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO - CPL

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

í2.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
propria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipoteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e

imprensa oficial de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUD|GAçÃO E HOMOLOGAçÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

í4.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatorio.

15. DA CONTRATAÇÃO
15.í. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

15.2.O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um ptazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E

JUVENTUDE - SEDEL, para atender à convocação prevista no item anterior.

15.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresenta(em) situação regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.
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15.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.
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í6.
í6.í

EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FTSCALTZAÇÃO

. Os critérios de execução do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no Termo
de Referência, anexo a este Edital.

17. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE E DA GONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

í8. DO PAGAMENTO
í8.í. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital.

19. DAS SANçOES
í9.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitare contratarcom a Prefeitura
Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para

a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

19.1.1 Cometer fraude fiscal;

19.1.2 Apresentar documento falso;

í9.1.3 Fizer declaração falsa;

í9.í.4 Comportar-se de modo inidôneo;

19.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

í9.í.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

19.1.7Não mantiver a proposta.

19.2. Para os fins da Subcondição19.í.4, reputar-se-ão inidones atos cemo os descritos nos
artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n" 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada
ou deteriorada.

í9.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

19.3.í Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,
no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

19.3.2 Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
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poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão
contratual, em ruzáo da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fató
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

cl 5 o/o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

e) 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.

fl 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea
t'a",

19.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo ptazo não superior a02 (dois) anos.
í9.5.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20. DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no topico

"DADOS DO CERTAME", até às 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realizaçáo
do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

20.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro(a) ate 03 (três) dias
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço
eletrônico indicadonotopico "DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas, no horário oficial
de Brasília-DF.

20.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro
será auxiliado pelo setor técnico competente.

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
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20.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do

Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO
21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

21.3. A rescisão do contrato poderá ser:

21.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SEDEL nos casos enumerados nos incisos I a Xll

e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência
mínima de 30 (trinta) dias; ou

21.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas

trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e

para com o FGTS.

21.3.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a SECRETARIA MUNICIPAL DE

ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SEDEL; ou Judicial, nos termos da legislação
vigente sobre a matéria.

21.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao

contratado o contraditorio e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a

XVI da Lei Federal no 8.666/93:

21.3.5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SEDEL, por prazo superior a

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
ptazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçóes e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

21.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SEDEL
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

àS
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21.3.7. A não liberação, por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE,
LAZER E JUVENTUDE - SEDEL, de área, local ou objeto para a execução dos
serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;

2í.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.
d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

21.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

22. DO REAJUSTE
22.1Os valores estipulados serão reajustados a fins de manter o equil íbrio econômico-

financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos
Administrativos.

22.2Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no
processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os

respectivos cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de
Licitações e Contratos Administrativos

23. DO FORO
23.1 As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca
de lmperatriz, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

24. DA LEr ANTTCORRUPçÃO
24.1 Na execuçáo do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de

lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorizaçáo em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

CPL
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12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do
U.S. ForeignCorrupt PracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras
leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com
o presente Contrato.

25. DOS ANEXOS
25.1 lntegram este Edital, e dele lazem parte integrante, os seguintes Anexos:
a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;
b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV- Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666i93;
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os
Requisitos de Habilitação.

26. DTSPOSTÇÕES FTNATS

26J A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão,
devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,
mediante ato escrito e fundamentado.

26.2 A anulação do Pregão induz à do contrato

26.3 As licitantes não terão direito à inden izaçáo em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

26.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido
apresentados para fins de classificação e habilitação nos termos do § 3' art.43, da
Lei 8.666/93.

26.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e

habilitação.

26.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste
Pregão.

26.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24
de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e copias autenticadas
em papel.

rÉ
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Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art.34 da Lei n'11.488, de
15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas
de pequeno porte.

Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCH e o
texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o

texto do Edital.

Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 40, inciso V, da Lei n"
10.520t2002.

Este Edital será disponibilizado a qualquer , interessado, através dos sítios
www.comprasqovernamentais.oov.br e wrrvw.imperatriz.ma.qov.brllicitacoes , no link
"Central de Licitações - Pregão Eletrônico".

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" 12.846, de ío de agosto de
2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública,
em especial, ao constante no art. 5o, inciso lV, correspondente aos procedimentos

licitatorio, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao

certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível,
que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte:

Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

Nas licitações o instrumento convocatorio deverá prever a prioridade de aquisição
dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada
for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente.

lmperatriz - MA, 23 de abril de 2021

Raimundo Nonato Gonçalves da Silva
Secretário de Agricultura, Abastecimento e Produção
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PREGÃO elernÔMco No 029t2021- cPL

ANEXO !

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), de

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de na
Rua_, f,o _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_
neste ato represerúrO, , portador Oo Cpf n" 

-e

RG no abaixo assinado, propõe a Secretaria Agricultura Abastecimento e
Produção, os preços infra discriminados, para a a Contratação de uma Empresa
Especializada em Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Poços Artesianos com
fornecimento de peças, para suprir as necessidades da Secretaria de Agricultura
Abastecimento e Produção - SEAPP, objeto do Pregão Eletrônico no 02912021-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da "Ordem de Serviço",
emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$....... . (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

1
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TERMO DE REFERENCIA

r. Do OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO
-.1. Ccnstitui objeto deste Termo de Referência a Contratação de Empresa Especiaiizada e::"t

Seliçcs Ce \,lanutenção Pleventiva e Corretiva de Poços Artesianos com fornecirnentc de
::--Ç.,is, ae iorma parcelada. contbrme as especificações e quantitativos constantes neste Termo
c;.e ii.efer'ência e Planilha de Composição de Preços - Anexo I.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Buscando sempre a melhoria contínua e a qualidade dos serviços prestados por esta

Sc'cretaria. ,h-rstifica-se a necessidacie cie contratação de empresa especiaiizada para a

:iestação de sen,iços de rnanutenção com substituição de peças em bombas e painéis q;-re

conpõem o sistema de abastecimento de água das comunidades rurais e locais urbanos que

:css'.iem bombas submersas e ou motores-bombas. Compreendendo assim, a retirada.
conserto. r'ecuperação e instalação de conjuntos moto bombas submersas em poços tubulares
prctuados. conforme condições e especificações estabelecidas na planilha de quantitativos de
selviços previstos divididos nos LOTES A e B.
2.2. .Iustifica-se ainda a necessidade da aquisição do objeto acima, é fundamental para
aumentar a segurança e a confiabilidade no funcionamento dos sistemas de abastecimento de
á.gua nas comunidades onde as mesmas estão localizadas. cujo manancial é proveniente de
cactação de água subterrânea, bem corro para viabilizar os reparos e consertos emergenciais
ltcs conjuntos moto bombas sr:bmersas. de modo a minimizar o tempo de interrupção oo
rbr'necimento de água para a comunidade. Considerando que algumas já apresentara
,;r'cbier:ras e necessitam ie reparos para seu Íuncionamento imediato.
2"-3'A :-','iesente solicitação tarrbem se.iurstifica pelo fato de o sistema de captação e clistribuicào
r"-,': iiliiia ltessas iocalidades ser leaiizado atrar'és de bombas submersas de poços arlesianos
,i i)'"i inoioi'es-irçr111i25. sendo qLle os paineis e bombas qr.re realizam tais serviços poderl
lrili'escittar deÍ'eitos a qr.rairluer tempo. sem que ha.f a outt'os meios de abastecimento de ágLra
rlal'â a ccrluni'lade. "A água é elen'iento vital para o desenvolvimento econômico e sociai. é

tàtcr de melhoria cle saúde, está intirnamente ligada a melhoria da qualidade de vida. razào
:raior cio o-bjeto deste Termo de Referência".
2"4 Cumpre dc'stacar, que vistas ao perÍ-eito funcionamento e visando ao aprimoramento e

c,rciêrcia da contratacão de uma empresa. que realize os serviços descritos com a devicia
l:esteza e ecotromicidade. tendo em vista que, depenclendo do tipo de serviço que não seja

'-'recliiado com agiiiciade. devido ao processo legal e nem sempre rápido, pode ensejar sérios
lfeiistoinos e desperdícios. além de inviabilizar a utilização imediata do sistema de
cl.sriibuição de água nas comunidades prejudicadas.

3"',,'ALOR.ES ESTIMADOS
3"^. (-)','alor global estimado de acordo coln os preços praticados no mercado,para a prestaçãtr
.ie scrr.iços e ce R.S 437-473,33 (quatrocentos e trinta e scte mil, quatroc€ntos e setenúa e

Í:'ês :'eais e tx'imÊa e três centavos) e apreselttll-se plei isto conforme Planilha de Composiçào
.ic :i'eccs - .z\nexo i deste l'ernro de lLefer'ência:

-t.2. Os nreços incluerl todas as despesas com impostos. segut'os, fretes, taxas ou outros
cirji.,rgos el'entualrnente iircidentes sobre os serviços;
3.3. Os valores unitários de cada iote Íbram estimados através de pesquisa de preços no
inercado local. sendo utilizados no mínimo três orçamentos.

Av. Babaçulândia 553 - Entroncamento - lmperatriz - tVlA
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Ji. DO FUNDAMENTO LEGAL
4.1. A contratação de pessoa jurídica, paÍa a prestação de serviços, objeto deste Termo de

R.eierência se enquadra na classificação de serviços comuns, e encontra amparo legal na I e:

ir' i0.520. de 17 de julho de2002. Decreto Municipal n." 2212AA7,Lei Complementar ro
1i-liC6 e alterações e Lei n.o 8.666, de 21 cle junho 1993 e suas alterações.

5. ü,4. LEI ANTICORRUPÇÃO
5.i. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas físicas
e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal. em
a'"enção à {.Ei I{" 12.846, de 01 de agosto de 2013, regulamentada pela IN CRG 002/2015 e

:':ra Pofiaria CRG 't.33212016 que independente de transcrição integra o presente
.,:stlumento.

,." DA MOT},ILLNDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
-(.." Moaialidade de tr icitação
í:.'-.1i. C certanre licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, .*
.:o:rfci,ridacle com a Lei n.o 8.666- cle 21 de junho 1993 e suas alterações.
3"2" Tlpo de [,icitação
5"2.1.Será aclotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR.
:lR.iLÇO POR. LOTE, na forma prevista no art. 45, §1o, da Lei n'8666193.
6.2.;.l..Iustificativa
6"2.1.2. A escolha do juigamento onde a opção será TIPO MENOR PREÇO POR LOTE,
neste caso justifica-se devido o serviço ser extremamente essencial, por se tlatar cle

abaslecimento de água nas comunidades de nosso município. E neste caso a água, por ser um
bem indispensável para a vida" e neste período a demanda de serviços de manutenção desses
poços artesianos aumenta consideravelmente. No intuito de agilizw e abreviar a demora na
uanutencão preventiva e corretiva, para não ocasionar desabastecimento de água nas
cornunidacies tissistidas por essa secretaria, que optamos pela modalidade menor preço Dor
-'-'. f '-'cn::ante:lte. e niais vantajoso para a Administração adquirir serviços e componentes
e;rr iote. devido o tipo por itern já ter causado transtornos a administração e a população pot^

c;r ergência e incompatibilidade de peças com as bornbas dos poços artesianos, resultando na
i:irl:i ce abastecimento cie água para a comunidade. No intuito de evitar eventuais transtornos.
'.-'r,'toil-se oeio tipo menor preço por lote. Além disso. sob o panorama econômico, a aquisição
i':'acicnada pocle resultar em uma compra mais custosa do que licitar os serv'iços com
s-i:;strtuição de peças. obtendo-se menores descontos e preços maiores.

=t" [iA H.AtsIX,XTAÇÃO
7.,. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante derentor da
l:cÍtosta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
Cas condições de participação. especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame oLl a Íutura contratação, mediante a consulta aos seguinte cadastros:
7.'^"i. SICAF:
7 "^.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunah de Contas da União
(,, -i ;;s : celii ciocs-ap1-.aplts. icr:. gor, .. br;').
7"i.3" A consuita a«rs cadastros será reahzada em nome da empresa licitante e também de seu
sticio nra.joritário. por lirrça do arligo 12 da Lei no 8.429. de 1,992, que prevê. dentre as

sa:cÕ:s inrpostas ao responsár,el peia prática cie ato c1e improbidade administrativa. a

,t.'-,:bictio tie cr.ri-ltlatar cr)nl o Poder Publico. inclusir,'e por intermédio de pessoa iurídica cla

r;;-;ai seja socio ntajoritário.

Av. Babaçulândia, 553 - Entroncamento - lmperatriz - lVlA
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7.-.3.i. Caso conste na Coirsulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências
l,::,;cd:tivas h-rclireias, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte oas
e1r-)plesas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.i.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societtários, linhas de

fornecimento similares. dentre outros.
7",.3.';.2 C licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassiÍicação.
7 "',.3.2 Constatada a existência de sançã0, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. por
ia-:a ie condição de participação.
7" -.3.3 No caso de inabiiitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrêncla
:: :::;ate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de2006, seguindo-se
a :llsciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
7.2, Caso atendidas as condições de participação. a habilitação dos licitantes será verificada
::ol meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

reguiaridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme c
disposta na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.
7.2"i. C interessado. para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP
r' 03. cle 2018 meciiante utilização do sistema, deverá'atender às condições exigicias no
caiiastramento no SICAF ate o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das

1:r'l:cstas.
1.2"2. : der e;' du l;citante atualízar previamente as comprovações constantes do SICAF pa:'a
,: -i: esiejam vigentes na ciata da abertura da sessão pública, ou encamiúar, em conjunto cor:t
a apresentação da proposta. a respectiva documentação atualizada.
7.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceÉo
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
ios:'an ôxito eur encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art,43, §3o, do DecreÉo
'-:"424;, cie 2019.
7.2.4. I-iavendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementaies.
r:r'ccssárics à couflrmação Caqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sc:'á
cclvocacio a eucatninhá-ios. ern formato digital, via sistema, no prazo designado no camilo"-AfOS D0 CERTAN{E", sob pena de inabilitação.
7.3. Sor:rente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apl'esentação clos documentos oliginais não-digitais quando houver dúvida em relação à
ii-iteglidade do documento digital.
7.3.i. Os originais ou copias autenticadas. caso seja solicitados, deverão ser encaminhados
paia a Comissão Permanente de Licitação - CPL. no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657.

"iiçaiar - imperatriz - MA. CEP: 65900-505.
7"'." \ão serão aceitos clocumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferenres.
s:rii o aqileles legalllente permitid.os.
7"5. Se o iicttante lbr a ruatriz, tocios os documentos deverão estar em nome damatrrz, e se o
,,,.:-.a-lie .:or a.iiial. tocios os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueies
ric:'.rlentos qlie, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
.-.. ---..+...1--uc rlidLr lZ.

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maÍriz e fi1ial com diferenças de números de
clcc-.lnentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
le.-o iirimento dessas contribr"rições.
7.7 Habilitação .Iunídica:
-.7.. \o caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Ir,:sl'cantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
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7 "7.2 in se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condição de

lr,l:croer.npreenciedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da

aulerticidade no sítio wn il.poltalciocrn .gor,.br
7.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EII{ELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

iii:ta Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus

adrnirtistradores.
7.7"4' Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no

R.egisiio onde tein sede a matriz. no caso de ser participante sucursal, filial ou agência.
7"7.5 i\o caso de socieriade simpies: inscrição do ato constitutivo no Registro Civii cas

lcssoiis ;uiíciicas cio iocal de sua sede, acompaúada de prova da indicação dos se'-.s

:. :- -^-l i ll I S:radore S ;

7"7",5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
{lii'il cias Pessoas iurídicas da respectiva sede, bem como o registro que trata o art. 107 da Lei
;" 5.761, de 1971.
7.7.7 No caso cie empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

a,i:oiizacão.
7.7.8 No caso cie ativiciacie aristlita a Lrma iegislação específica: ato de registro ou autorizaçãc
pa-'a -t:iic:onar'nento expedicio pelo órgão competetlte
7.7.9 Cs doctimentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou ia
c :rrso iicj'ação respectiva.
7.E Regularidade fiscal e trabalhista:
7.8.r Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
7.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
?iocitradoria-Gerai cia Fazenda Nacionai (PGFN), referente a todos os créditos tributários
iederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Segr-;iidade Social, nos termos da Portaria Conjunta no i.751, de 0211012014, do Secretário
:,.'. Lecerta iedelal cio Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.1s.3 P:'ova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
7.á;.,i Piova <le inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
anresentaçào c1e certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Títuio
V"l-A cla Consolidação das Leis de Trabalho. aprovada pelo Decreto-Leino 5.452, c1e i'de
::aic Ce 1943.
7"ti"5 Frova cie inscrição no cadastro de Contribtiinte Estadual ou Municipal, relativo ao
rortttciiio ou sedc da licitante. se houver. pertinente ao seu de atividade e compatível com o
:r,;cto desta licitação.
7.ái.'6 Prova cie Regtilaridade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante.
r'.:.:rt*e. atri i2J (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não viei
expt'esso o prazo de vaiidade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos e cia
Dii,iia Ativa.
7.E.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicíiio ou sede da licitante.
eniticia até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não viei
exoresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a
Cetidão Negativa de Débitos Municipais e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF.
1.") Qilalificacão Econômico-Financeira:
7"-').', C'ertidào negativa de falência. recuperação judicial e extrajudiciai expedida peio
ciisi:'ior:ic'ioi cla secie do iicitante. com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência
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ca cata <ie apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o pÍaza
ce validade.
7.9"i"i No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
alieseutar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologacio

.;-:riiciaimente, na forma do art. 58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

rnabiliiação. der,'endo. ainda. comprovar toclos os demais requisitos de habilitação.
i.9.2 Balanço patrirnonial e dernonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
i::resentados na folma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

s,ia. substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
-r.-c,ais quando encerrado há mais de 03 (três) meses dadata de apresentação da proposta.
-"r"2.-. No casc cla empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaçàri
',:: r.'a:anco patrlrnonial e demonstrações contábeis referentes ao período da existência c'-a

" -.':-4^,-!-
.).,*iLuau!-

7.9"2.2 E acimissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
7.9.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
uitima auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o aÍigo 112 da Lei no 5.764,de 197i"
o'r de uma declaração. sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo orgão
Íiscalizador.
7"9.3 () balanço patritnor.iial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposla
clç-\'ei'á comDrovar:
1.t,.3.1- iniices de I iquiciez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
': .. ,- t;iJ135 3 i .

1.r.i"'-.* ?a:'a àciiitar a at'iáiise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em pooei
coilti'atar coül a Administração. solicitamos que a empresa apresente memória de cálculc"
lier.iiamente assinado por um ProÍissional da Contabilidade devidamente registrado no
i"-rtisellio Regional de Contabilidade, apiicando fórmulas dos índices de Liquidez Geral (LG).
-(olvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício
-"::lanceiro. cia seguinte forma:

-.i; : Ativo Circuiante + Reaiizável a Longo Prazo / Passivo Circulante
S( i : Ativo Total I Passivo Circulante + Passivo Não Circulante- l' - Ativc Cilculante / Passivo Circulante
i.i"3,.2 A Patte Êspecífica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capitai(^^i. í

i . lA (]uaiifrcação Técnica:
-/.-^4.', As exisências de qualiticação tecnica dos licitantes serão discriminadas na Parte
Específlca do Edital.
7".A.2 Docu-netttos a serem exigidos na Parte Específica do Edital. para atendimento de
:'et'rtrsttos pievistos ern lei especial. quando for o caso. c1e acordo com a nalurezado objeto.
7.ii ;\ existência de restrição relativarnente à reguiaridade t-rscal e trabalhista não impede que
i: iic:la:rte qualificada corno rnicroempresa ou empresa de pequeno porte seja declaracia
\ J-rce'.ioi'a. uma vez qlle atenda a todas as demais exigências do edital.
i. ^"'-.r'. Cccla:'açâo do vcircedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase oe
:a:iiitação
7.'-2. Casa a ilroposta rrais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
Dolie cu sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
rcsi.:'ição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para. no
:-'ezc oe 05 (cinco) dias úteis" após a declaração do vencedor, comprovar a regularizaçáo. C
l-'irzo poderá ser prorrogado por iguai período, a criterio da administraçáo pública, quando
:'equericia peia licitante. mediante apresentação de justificativa.
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T.13" A:rão-regularizaçáo Ílscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretatá
a :labiiitação cio licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultacia a

cc;:r'ccação das licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo. Se, na ordem de

ciassiÍ'icação, se-uuir-se outra microempresa" empresa de pequeno porte ou sociedade

cccperativa com aiguma restlição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido c

:res:no pÍazo para legularizaçáo.
7.14 Flavendo necessidacle de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
si-ispenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário pata a continuidade da

ile sri:la.

7.-5 Serir irabilitado a iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresental'
q-.;a-sriuer cios documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nes:j

-:ci:a..
7. 

" 
6 Nos itens não exciusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havenci:

::abi'iiação, iraverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fictc.
'::evisto :ros arligos 44 e 45 da I-C no 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes

e -*:abeiecida para aceitação da proposta subsequente.
7,;7 tt,licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote.

','.carí obligado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

t:irgências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assirit
s;cessivamente. sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis
7"-7.t l'.tão havencio a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação
,'::a,:'á so'bre o(s) lotels) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
i:acriii.açào da iicitante tlos remanescentes.
7..E Constataio o atendirnento às exigêr'rcias da habilitação fixadas no Edital, a licitante será
i-ecl arada ! eltceoora.

E. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.,1. As despesas decorrentes da contratação correlão à conta dos seguintes recursos:

LTNID. ORÇAN{ENTÁzu,A, - 02.07.}}-Secretaria de Agricultura, Abast. e Produção
P.Rc"[. AT'{VIDADE: 2a.607.0 i 1 8. 1 23 0-Manutenção de Poços Artesianos
NATURtrZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica
.'iC"-'i,*: 508 - FONTFI: 00i - Recursos do Tesouro Municipal

>" I-)A P.A.RTICII'AÇÃ()
9"-. i)ocierão participar deste pregão os interessados estabelecidos no País, que satisfaçam as
eo::cliçÕes e ciisposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à
i.lci,i:letltação. que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto descie
i):egào. prer.'iarnente credenciadas no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fomecedores
Sica:'e no sítio r, .:, - - .: \ 0 \'e l'iliiill!'iltais. eor"br

',.-., llrra:et: eicessc ao sistema eietrônico. os interessados em participar deste Pregão der,'erãc
l":spr.r;' de chave cie identiÍicaçào e senha pessoai. informando-se a respeito do funcionamento
,,: reguiamento io sistema.
9"r"2 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seli
tioire. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
piaticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor ci<r

sistema ou órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

i;rciei iio Cas creCenciais de acesso. ainda que por terceiros.
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f.i.3 C credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização cias

i-rai:sações inerentes a este Pregão.
9"i.4 infolmações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:

0800 978 9001 ou através do sítio: http://rvrvr,v.c orasnet. sov.br
9r"2 Não poderão participar desta licitação empresas:
c,"2,1; CLlja Íalência tenha sido decretada ern concurso de credores, em dissolvidas ou

.ic,uiCadas e elr consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, oi.l

aii:cia empresas estrangeiras que não funcionem no país.
c,"2.2 i)-"te estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Publica
j,.,!.,nrcipa1 ou tenham sido declaradas inidôneas peia Administração Pública Federal, Estacii"rai

ll-, ",4::i:icipai. aincia que ta1 fato se dê apos o início do certame.
;"..j, ..,ile teniram sócio-gerente, diretor oll responsável que seja servidor ou dirigente cie

o-'gàc r)'.i entidade da Administração Pública Municipal.
9.2"1' -Lre se apresentem em forma de consórciOs.
Ç"2"5 Pessoas Físicas.

x0. D.4. PROPOSTA DE PREÇOS
Í0.1. A iicitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos dc

1:aoilitação exigidos ireste Edital. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e
.roi'iil'io n'iarcaclos para abertura da sessão pública, quando então encerraÍ-se-e
ai"licr:raticamente a tàse ile recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.
)i.'-.14 iicitante deverá consignar" na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no
ná.xilro 2 í,Cuils) casas decimais apos a virgula ou percentual de desconto, já considerados e

:rc1.:sos tccios os tribr,rtos. fretes. tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
lua àr"rla deÍlnrda na Parte Específica deste Edital.
'-:.-,"2 A iicitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

-cienar.nente os requisitos de habilitação e qlle sua proposta está em conformidade com as

errgências do Edital.

-0"-.3 A licitante dever'á deciarar, em campo proprio do Sistema, sob pena de inabilitação,
:: Lte i:ão emprega inenores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
:r:cr-.'-,\res ie dezesseis anos em qualquer trabalho. salvo na condição de aprendiz, a partir dos
a:L:aiOi'Ze anoS.

:.,.".; L cieclaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à
col.ot'ntidade cia proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
i0.r.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
.:o SICAF. assegulado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
1t)"i.5 As l\4icloempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
'-ie itabililação. ainda qLre- haja aiguma restrição de regrilaridade tjscal e trabalhista. nos termos
t:i,. ai"..:i3. ts 1o da LC n" 123. de 2006.
,?t.i"1 Não será estabclecida. nessa etapa do certâme, ordem de classificação entre as

lriooosias apresentadas. o qLie somente ocorrerá apos a realizaçáo dos procedimentos de
r:cuo:.ação e juleamento da proposta.
":.--";: is dcci-rn:entos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
ciassi.i-rcacia somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso publico
a,ios 3 encen'ainento do envio de lances.

,3.2 ,ss propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
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i\1"2.t Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da
::'o?osla. sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
ii)"2"2 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os

;;curr-ientos de habilitação anteriormente encaminhados.

-:,';"2"3 As prooostas terão validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data Ce

aoeltlu'a da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte
IrsoecíÍica do Editai.
1C.2.3.i Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contrataçáo.
:--cr.lil as licitantes iiberadas cios compromissos assumidos.
tA"Z"ti A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sidc;

tenipestivamente irnpugnado o presente edital. impiicará na plena aceitação, por parte dos
r,:.e:essaios. das oondições nele estabelecidas.
.;"2.5" Obje-tivalclo agilizal a formalização do contrato, o preponente deverá infonnar na
:r'o:rosta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o
colrtra:o. bem como o no do seu RG e CPF" sendo que no ato da assinatura, deverá ser'

a-:-eseiitacia fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

ri. i).{s otsRiGAÇops »a CONTRATADA
ii.1.Na execução do objeto do futuro contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o

e-'itpenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que the são

coriados, obrigando-se aincia, a:
,^.2";,niciat' a execução do objeto logo apos o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
-le,i: Ct ntratante. de fbrrna parcelada.

-^.-n" R.cspeitar o ptazo estipuiado para a execução do objeto, conforme estabeiecido neste
, ci'r'uo ie Referêr-icia e na proposta da CONTRATADA.
i:.4. Obser\tar o pÍazo máximo no qual a Contratadaficará obrigada a executar o objeto, após
ca,;a soiicitaçãrr Íbrmal. conÍbrme consta neste Termo de Referência.
1r..5. Comunicar à tiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
collcicões inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar
a per:iêita execução do objeto.
X1.6. Facilitar à FISCALIZAÇ^O o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
11.7. R.esponder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
'.ei'ceii'os" em iazão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
:nciependentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
- i.E" il'ianter clurante a erecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por e1a

assiiniclas. todas as condições cle habilitação e qualificação exigidas na licitaçãc.
ai:-esctttaucio os comprovantes clue lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar
a l-'CN'i'RA'fANl'E a sliperveniência de tàto impeditivo da manutenção dessas condições.
i i.9. .,\ assinaiura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazc
r:ti:xli.uo de 0--< (cinco) dias iúeis após a notiÍicação da Contratada, sob pena das sanções
:ri'.\':s1as i1o an." 81 na Lei 8.666193.
'-',.().-. -'\ t'ecusa injustificada do homologatorio em assinar o contrato, aceitar ou retirar i,.

,:rs:r".::r:crio etluivalente. cientro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza c

"iesc'..rrntimento total cla obrigação assumida. sujeitando-o às penalidades legalmente
esiacciccidas.
i1.10. Aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valcr
inicialmente estimado para a execução do contrato. nos termos do § 1"; do art. 65 da Lei
8,566193,
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i,.ií. Executar fieimente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas cia

1,ei 8.666193, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
1"i,.i2.Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666193), aceito pela Administração. que

cieverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
e re::ônicarteieÍ'one, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
,-^"i3" R-eparar- corrigir', remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou etrl
la:'te. c objeto cio C-ontrato em que se verihcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

-* crecuçâo cios se;'i'iços.
, ..'.-2)"i. Reparar. corrigir. remover, substituir, desfazer etefazer, prioritária e exclusivamente.
2:--c si,as custas e riscos. nLrm prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
sciicltaçãc da Contratante. quaisquer vícios. defeitos, incorreções, erros, falhas e

.-:r:e:':eições. rÍecorrente de culpa cla Contratada no ato da execução do objeto.
'-'-."+" R.eslonsabilizar-se peios danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.
r:g:c:renie's ie sua culpa or-i dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

lesloi:sabiliciade a tiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
----"^-"..Iiesponsabiiizar'-se poÍ todo e qualquer dano ou prejuízo causados pol' selrs

cl:piegaCos, o-Li iepÍesentantes, ciireta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive
os cecorrentes de serviços corn vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesrno
expirado o Dtazo.
ii.15. Itesponsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resuitantes da execução do contrato.
11.i5.1. A inadimplência da Contratada. com referência aos encargos trabalhistas, fiscais :
cc-re:ciais. não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
:,:,",5,.3.esponsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
t;.,':.,'iiicnciária-. e de segLiiança dc trabalho de seus Íuncionários.
----.--7. Não iransierir a terceiros. totai ou parcial. a execução do objeto.
--"i8.;\i'citt' cotr todas as ciespesas. diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
r.;il-,gações pactuadas entre as partes.

- .;r). Pagai todas as despesas. tais como taxas, irnpostos. tributos, fretes, seguros, mão-de-
ob:a. gai'antia e todas as despesas decorrentes da contratação.
.'-.29. Garantir'Çue a ação ou omissão. total ou parcial, da Íiscalização do setor competente.
r:ào erinirá a Coutratada de totai responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
saci-.tadas entre as parles.

--"2). R.elatar a Ccatratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude dos serv'iços
;= .líeStâr'pi'onlarnente tocios os esclarecimentos que forern solicitados.
-^-"22" Itespoiisai:ijizal-se pol todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
esoecít-tca de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes da execuçãc
io obieto tais como: saiários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições"
ir:cleirizações. l'ales-transportes. vales-refeições. e outras que porventura veúam a ser criadas
e erigrdas por Lei.
ii.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material. mão-de-obra, acidentes
ç..- t;abal1-ro. r-1.]carsos trabalhistas. previdenciários. t-tscais e comerciais. transportes. fieies.
i,-,-:iltâileilos- scgLlros- rribLitos. contlibLrições de qualcluer nalureza ou espécie. salários r.

ti',Ltisti'.tei oLitiiis ciespesiis necessárias à perfêita execução cios serviços contratados.
-...2J," riesncnsabilizar'-se por qr-iaisouel ações judiciais movidas por terceiros, que iirtr
,.:,r.ri,r: a se:- c.ri_gidas pol' fbr'ça cie Lei, iigadas ao cumprimento do contrato.
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i1.25" Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPi-

exigicios peia Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
c'arnrir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
1;1..26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

'-i,27"R.espeital as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Cor:lratante.
,'-.28" Sqeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

-'t-.29,Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta finai
r., -.s.ac.a ac ultimc iance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura cio

,JOli':.r'ato.

i -.30. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

i1.31. Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços realizados, como também de todas

es Deças e acessórios utiiizados na execução dos serviços, constantes no Anexo I, deste Termc
cic R.ef-erência.
'--^.32" A C'ON'fRA1ADi\ fica obrigacia a en'n'iar no ato da entrega do sen'iço realizacÍo ur-r

rel.iioiio ciescritivo das peças e acessórios utilizados na execução do serviço.

-,.33. Pronorcionar todas as Íacilidades necessárias ao bom andamento da execução dc
!v----GLL'-

- - "3-." A'rerder as Cerirais condições descritas neste Termo de Referência.
: r.35. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Vi'.inicípio;
,:l Â su'ocontratação paraa execução do objeto deste contrato;
c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
,:t'íi;c;o de execução dos serviços.

- -.35. A empresa CONTRATADA deverá executar os serviços discriminados no objeto cieste
'.e:'ílto :tos iocais estabeiecidos pela CONTRATANTE, instalando os equipamentos e

c.es.gi:anco os operadores cios rrresmos para exercerem os serviços nos locais designados pala
lal.
:,-.37. A CONTRATADA deverá se rnobilizar com antecedência que julgar necessária para
oiganizar suas atividades. ir-rfi'aestrlltlrra e recursos para iniciar a prestação dos serviços na
ibima conii'atual.
.-.3E. Nos tlnais de semana e nos dias úteis fora do expediente normal, o atendimento sera
c:t: -'cgime de prontidão. acionado atrar,és de telefone celular ou outro meio de comunicação
.rá:-1 e ei-iciente:
11"39.4 CCNTRATADA deverá manter na cidade, um local físico apropriado paia
ar::azenautento de materiais de consumo relacionados aos serviços contratados, além de
j.i.:rtei ;iaa eq'.iipe paCrão composta de técnicos especializados em manutenção hidráuiica.
el*lriczl e civii para serviços emergenciais. alem de todo ferramental e maquinários necessário
Dai'a a peit-eita execução dos serviços.
! r"1Ú" A CONTRATADA ua prestação dos serviços indicados neste Termo de Referência,
ceveiá considerar as novas tecnologias e ferrarnentas gerenciais disponíveis no mercado, que
nr"opiciem ganhos de produtividade. agilidade e qualidade nas prestações dos serviços.
'---"+-" i\tencier as demais condições descritas neste Terrno de Referência.

-2. j^S CBRÍG:\ÇCaS »a CONTRA.TANTE
-2.-" ii-etiiai c, iragamenl.o ua forma do item l4 rlesre -[ermo. após a execução deÍinitiva dos
s:,'"'tcos c veriiicação do cr"rmprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias"
l;'abaiiristas e as demais disposições deste Termo de ReÍ.erência.
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;2.2. Jesignar.' Lrll proÍissional para na qtialidade de fiscai, acompanhar e fiscaiizat a

execução do Ccntrato, contbrme previsto no item 19 deste Termo de Referência.

-2.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

cii;aiitativo. anotando em registro proprio as falhas detectadas.
i2.,í. Rejeitar os serviços cujas especiÍicações não atendam os requisitos mínimos constantes

desse Tenno de Referência - Planilha de Preços - Anexo I.
12.5" NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
cla execução do ob.jeto deste Termo de Referêncta, para que sejam adotadas as medidas

c l-r;:'etivas necessárias.
*2"5. -ntbrmar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após a prestação ce

sc:'i iços e exigir a sua íeparação, conforrne o caso.

-2"7. Cornunical prontamente à Contratada, qualquer anor,malidade na execução do Contraio.
;,;ceiicio recusar o recebirnento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações e

coniiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência. informando as ocorrências ao Orgão
í;e:"erciador.
12.8. Verificar se a execução do objeto foi reahzada com observação às disposições
'.rel'linen1es neste J'ermo de ReÍ-erência. implicando em caso negativo no cancelamento d<:
-ll:gai:-lellto dos sen,iços executados.

-2.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
i. .;rsti'uineiito equivaiente. dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decaii c
ciieito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193 e suas

aiterações.
12.i{}. Verificar a regularidade fiscai e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
ll:matura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma ie
ex:iato. ejuntado aos autos, com a instrução processual necessária.
'12"\'i. Expedir as Autorizações de Serviços.
2.i2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA paru a

l'lc1 execução cio contrato.
--2.,-?,.Felmitii o iil.re acesso dos empre-eacios da CONTRATADA, desde que estejam
.,!''. icattlenie ilajacics corr i-lniiormes em nolne da empresa e/ou crachá de identificação. pa:'a
l :xecução dcs seli iços.
,i-.--," fi'1,'pqrt'c:olar tcdas as condições para que a Contratada possa executar o objetc ce
r.lJi'rrc coill ils ceiermiuaçÔes do Contrato. do Edital e seus Anexos, especiaimente do Teiilo
cie rRet-erência.

12'1'q. Exigil' o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acoldo
c.;i:i as ciáusulas contratLrais e os termos de sua proposta.

-2"'-6. Prestar esciarecirnentos que se Íizerem necessários à Contratada.
1-2.ii. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penaiidades.
12"i8).Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas ra
,cgis,acão.

i3. DO p[rAZO DA VrGÊNCrA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
i3.," C fttturo contrato que advir deste Termo de ReÍ'erência, vigorarâpor 12 (doze) meses, a

l:aÍir Ca data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.
e,tt'ai'és cie ternto aditivo. conforme disposições do Art. 57 da Lei no 8.666193 e suas aiteracões
lllrsterloies" Hrti'endo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até
l5rio iilnic c uitico polccnto) cio vaior inicial atualizado do contrato, conforrne previsto r-ic

:::'::gl {:5. ..\ 1". ,ia i-cr Feoeial n" 8.666,193.
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E DAS CONDXÇOES DE PAGAMENTO
.-:"i. O vaiol giobai estiinacjo cio contrato e de RS 437,473133 (quatrocentos e trinta e sete
,:-:-, i;ua'i;l'ocentos e setenta e três reâi§ e trinta e três centavos) e apresenta-se prer,istc
i.lilibiirre Planiina de Composição de Preços - Anexo I deste Termo de Referência.

-í,2. Cs preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
eilcai'gos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer
T\aiüteza^ exceto nas hipoteses, conforme o item 15 deste Termo de Referência.
i4.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
'.-^:,er,zaçáo a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666193.

4 
^^l;Tn ^ T--,.-... ,:' L'ul\,Á-aI'ADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços pat'a

c:,:.ie:ência i--ro."larte cla CCNTR.ATANTE e posterior aprovação para faturamento.
--...:1. lc;c;s cie :ealrz-ada conferência e aprovação do pré-faturamento. a CONTRATA).:,
cc'e einitii'a nota fiscal/fatura relativa aos serviços em 02 (duas) vias, que deverão ser

ertregues na Secretaria de Agricultura Abastecimento e Produção, para fins de liquidaçãc e

!agamento.
;4.6. C pagan-rento à Contlatada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestâo
Olca;nentária. oor meio cie tlansf'erência eletrônica ou oldem bancátna, em até 30 (trinta) dias
aoos a aceitação ciefiniti'n,a dos serviços. com apresentação das notas fiscais devidamerte
ccr"i.:cacias pe,o Agente Publico cornoetente.
:-t:.1. O paganlelltc cieverá ser efetuado ern F.ARCELAS PROPORCIONAIS MEDtrANTE

?-<i'sl-.,.,)CS. à medida que forem executados os mesmos, não develdc
.s:ai \,iitculado a iiquidação total do ernpenho.
14.8. .Dara Íàzer jus ao pagamento, a Contratada homoiogatória deverá apresentar junto às
nc'tas fiscais. comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
rv-ui::cipal. reguiaridade relativa à Seguridade Sociai e ao Fundo de Garantia por Tempo cie

Seivicc - FGTS. com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CrIDT;, bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
ccr:trataclos, iilclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
--,.9. Para fins oe pagauento. a Contratante responsabilizar-se-á apenas peios serviços
:ici ^camente a'ltot'izados e certiÍlcados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
ir-ics.'iliâüãc. ac il:rai tie cada entrega or-r períocio r-rão inferior a um mês, pela Contratacia, dcs
,c:'r-uuláiios cie ccntroie dos serviços executados.
1'í"Í0. A atestação da fàttrra correspondente aos serviços executados caberá ao tlscal do
ccntiato ou ourro servidor designado para esse fim.
;'{.1i. Havencio erro na nota tiscallfaÍura ou circunstância que impeça a liquidação cia
despesa. o pagamento f-rcará pendente- até que a CONTRATADA providencie as medidas
sa:reacloras.

),!,,i2" A contagem do plazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
i:iotocolizagão junto ao Fiscai do contrato do documento fiscai com as devidas õorreções, lato
'3sse q';e ilão pocÍerá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
:ie-,,rízc dia prestação de serviços pela CONTR{TADA.
l{"--3. Nenhutl pagamento será eÍêtuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquei.
l:biiaaçàc ciocumental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços oL,

c,.it-'. aliz -ac ào m o net ári a.

^'..i!;.:\ CCNIRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento apos
a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do
c c :]l-iato .
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--..-5. Â CON'IRATANTE, não fica obrigada a adquirir os serviços na totalidade do valoi e

ias c-uantida<ies estimadas para a contrataçáo, realizando o pagamento de acordo com os

s.i-v'i cos efetivamente eÍbtuados.
i:.4:"i6.,,\ CON'fRATANTE. observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.
pooerá deduzir. cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
i aicres correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTR.ATADA. nos termos do contrato.
L4"1t7"No caso de atraso de pagamento. desde que a C'ontratada não teúa concorrido de

aigiil: a Íorma para tanto. serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominai
C"e 'tci'o a.a (seis .oor cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

-j,":8. O r.,aior dos encargos será calculado pela fórmula: EM: I x N x VP, onde: EM :
i:rca:'gcs rnoratorios <ievidos: N : Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a
:,c c^'c',rr,c'pagamento; i : Índice de compensação financeira:0,00016438; e VP: Vaior c,a

:icstaÇão em atraso.

.5. }O CRITERIO DE REAJUSTE
-5.L. Durante a vigência do Contrato. os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
i:iooteses clecorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do
.-:ris,-r ii cio art. (>5 da Lei n" 8.66611993.

-5.2. i)aia restabelecer a reiação qlre as partes pactuaram inicialmente entre os encargos c1a

1';;ttr'ataia e a retribuição da Adn-rinistração para a justa remuneração, será efetuada a
.:-:::,.ict:cào cit' equilíbiio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "C" ic
;:'i.65 ia Lei ;,." 8.666193.

i6" DA SUBCONTRATAÇÃO
:6.i. Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

17" DC PRAZC E CONDIÇOES nr EXECUÇÃO
i7.i"A execução do objeto terá início iogo após o lecebimento da "Ordem de Selviço"
,^,-ui iiciil pei a Conti'atante.

-r"2" 'Js sel'viços serão ef'etuados de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade e
:. âccico com a conveniêiicia da Administração, bem como da existôncia de disponibiliciac,e
c''çal:rcirtária, tras quanticlades e locais determinados peia Contratante, por ocasião da emissãc
ca solicilação lbrmal. sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execucão
c.c oir.]eto.

.7"3. Cs sen'iços serão executados observado o disposto nos Anexos e demais disposições
o:s:e I ermo cic Re1àr'ência.

-7.i.',i Contt'atada fica obrieada a executar os sen'iços no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
:'r-)s a soiicitacào fbrmal pela Contr-atante.
:;r"-§. A Contratatrte poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em clesacordo com as
esuecilicações e concjições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

iE. DO CRTTERIO DE ACEITAÇÃO nO OBJETO
i8"1. O(s) selr.iço (s) de'n,erá (ão) ser aceito (s). da seguinte forma:
18.1.i. PftOVtSORiAMENTE: o recebimento provisorio dar-se-á após o término do serviço
c1-uatrclo eUrninadas todas as pendências apontadas pela fiscalizaçáo, para fins de posterior
veiificação da conformidade das especificações dos serviços.
:8. '2" DEFIN:ITIVANIENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
lior isirl'io. após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos serviços e

; . ,:alaa,.,â:.,:ra i53 - =trircn:ar^ire,i:o - !mpei'airiz - iVlA
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cc.seqlie:itemente aceitação. mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do

c oil',i'eto. a sei' cies i gnadc pela C ontratante.

"8.i.3" C aceite/aprovação do(s) serviço (s) pelo órgão liçitante não exclui aresponsabilidade
;.i,il Co ibrnecedol por vícios de quantidade ou qualidade do(s) serviço (s) ou disparidades
.orl as especillcações estabelecidas, rrelihcadas. posteriormente, garantindo-se ao município
as iacu;,iacies previstas 1to a1't. 18 da Lei n.o 8.078,'90.

9. )A FTSCAX-IZAÇAO DO CONTRATO
'-ç.- . A iiscalí'zagáo e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
r'c;:os por servidor devidamente nomeados através de portaria e outros representantes.
:srecia.:-lei:te designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências.
:,':,e:::r-:alOo o que for necessário à regulaizaçáo das faltas ou defeitos observados na forma
rc Ai''rigo 67 " da tr-ei no 8.666, de 21.06.93.
- 

';; 
")=. 

i" .c, decisões e pror,'idências que ultrapassarern a competência do servidor ou comissão de
:ece;lirento cjeverão ser adotacias por seus superiores em tempo hábil para a acioção ci-as

meciicias convenientes a Administração.
i9"3. A ftscahzaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CCNTL{TADA peios danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ol. o;nlssão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
i9"d'" A atestação de couformidade dos serviços cabe ao titular do setor responsável peia
ls':aiização co contrato ou a outro servidor clesignacio para esse hm.

2.J. D,cS FENaiIDADES
2'..-. ?ela ii:ercciicào totai ou parcial do Contrato. a CONTRATANTE poderá garantida a
':.'er it: ieiêsa. apitcar à CCNTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da fàita
^r''1^ê-';;â.

2C.r.i. i\dvertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
de cicsc'umprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso oe outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
car:a a aplicação cle sanção mais grave.

\/!trlfâc.
-r:silgJ.

2:"-^"2"-" C,Ü3% (írês centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues co;::
âiiiiso. Decoffidos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poáerá decidir oela
cc-ri:.r:riciaie da apiicação cla multa oi.r pela rescisão contratual, emrazáoàa inexecuçãc totai.
2n'\.2.2.0,Ú6% (seis cenÍésimos por cento) por ciia sobre o valor global do fato ocorricio, para
ocorrências de atrasos ou qr,ralquer outro pÍazo previsto neste instrumento, não abrangido
pe,as ciemais aiíneas.
2l'i'2'3' 5 % (cinco por cento) por dia sobre o vaior global do fato ocorrido, pelo não
cu-.t'l;liitlreuto cie cluaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
2it't'2'+.5 % (cittco pot' cento) sobre o valor global atualizado do contrato, peia nàrr
:::arur"euçào clas condições de habilitação e qualificação exigidas no insirumento
C,i:i-\'ociitóíiO.
2:"-'2'5' iA % ftíez pat ceiatoi sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão contratua:
rci ii:execução oarcial dc. contrato
2;"'2'6' 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assr-ra"uia do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - catacterizando-se
cl;-'anc'io irouver reiterado descumprimento de obrigações óontratuais - atraso superior ao ptaza
riilite de 30 (trinta) dias. estabelecido no item ZO.1.Z.t.

A'", Bacaçuiãnora 553 - trntroncamento - lmperatriz _ MA
r,trlvl. impei-atriz. ma. gov. bi.

CP;4
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ESTADO DO MARANI{ÃO

PiTEF'ENTURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ
S: C]R.ETÁiI.IA MUNICIPAL DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO

'i-*
1-

E PRODUÇÃO .

23"--.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

,\e;^-:l;stração, peio ptazo não superior a02 (dois) anos.

2i.'-.4. leclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
r.:: -,a:t'ro uerdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a

-..,:.. ::a:-iitação perante a próoria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempíe

:...:e 3 contratacio ressarcir a Aciministração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

r1'urz3 cia sançào apiicacia com base no inciso anterior.

2i. }A R.ESCISÃO DO CONTRATO
2i.." Rescisão contratuai unilateral, nos casos erlumerados nos incisos I a XII e XVII do

ai":gc 78 da Lei no 8.666193.

2-.2. Iiescisão amigável. por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo da licitação.

:.s.- ,,,'"ir- haja cclr eniêncra para a Administração PÍrbiica.
2i.3" R.escisão .luciicral. nos termos da iegislação.
2-.{.. Suspensão temporária de participar em iicitação e impedimento de contratar com e
-'\cl-lrrstração. pelo Dtazo não superior a 02 (dois) anos.
2-.5. Declaração cl,e inicioneidade para licitar on contratar com a Administração Púbiica.
encnanto perciurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a

s-cra rca'biiitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
c,ue a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
'),;àzc ia sanção aplicada com base no inciso anterior.
2..í. lnciusão peio município no Sistema integrado de Registro do CEIS/CNEP.
"i) S-s:s:ra Irtegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar. no Portal cia

- -'alsrarência. os dados dc Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS) e

'.rc ilacastlo Nacional cias Ernpresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei
.1.,-e-:ó'J0i3 it s; :\t.tticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos. de
ici.its il-* c'siàras f'ecierativas (municipais. estaduais e f'ecierais). de todos os poderes".

22. DAS DTSPOSTÇÔES CBnets
22.1.A autoridade competente para homologar. anular ou revogar a presente Licitação é o
Sct:i:ol Secietário N,lunicipal de Agricultr-rra Abastecimento e Produção - IMPERATRIZ-N,í;\.
22.2. Apas a homologação cla iicitação. o licitante vencedor será convocado para assinatuia
clo coi-itrato.

22.3. -luaisquel esciarecimentos que se Íaçam necessários acerca do presente Termo cie
iei-êrência poclerão ser prestados peia Secretaria de Agricultura Abastecimento e produçãc.
::l; eniei'eço: Ar'. tsabaçulândia, no 553 - Entroncamento - Imperatriz - MA.

Imperatriz - MA, 12 de março de2021

Grlmar Ricardo Gomes
Assessor cie Projetos Especiais AUTORIZO NA FORMÁ" :I. -:

lmperatriz - MA, _i_i_

Fra c sco ald r Toi'i'es
Secretário Municipal de Agricultura

Abastecimento e produçãc

Av Babaçulândia, 553 - Entroncamento _ imperatriz _ lViA
i,vr,vw. impei-atriz. iria. ccv. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFElTURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtrAÇÃO - GPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO O29I2O21.CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de de 2021

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO elernÔrutco No 029/2021-GPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua vem pela presente informar a Vs.

Sas. que o Sr
no

portador do RG no _ e do CPF

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima
referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações,

receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das

demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances

verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

CPL

Fls.

4?a \âlü

RUA URBANO SANTO s, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA

#ft'
..* .r. J



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 02912021-CPL

ANEXO lll
(MTNUTA DO CONTRATO)

GoNTRATO No_/202í -SEAAP

CONTRATAçÃO DE UMA EMPRESA
ESPECIAUZADA EM SERVTçOS DE

MANUTENçÃO PREVENTTVA E

GORRETTVA DE POçOS ARTESTANOS
coM FoRNECTMENTO DE PEçAS, PARA
SUPRIR AS NECESSTDADES DA
SECRETARIA DE AGRICULTURA
ABASTECIMENTO E PRODUÇÃO, QUE
ENTRE SICELEBRAM O MUNICíPIO DE

IMPERATR!Z E A EMPRESA
NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) dias do mês de 

- 
do ano de 2021, de um lado, o MUNICIPIO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201,
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o _
SSP/MA e do CPF/MF n.o doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/MF n o

estabelecidana-,neSteato,representadapelo,
Sr portador do RG n.o _ e do CPF/MF n,o
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo n.o 02.07.00.0001/2021-SEAAP e proposta apresentada, que passam a integrar
este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do Edital a Contratação de uma Empresa Especializada em Serviços
de Manutenção Preventiva e Corretiva de Poços Artesianos com fornecimento de peças,

para suprir as necessidades da Secretaria de Agricultura Abastecimento e Produção,
conforme quantitativos descritos no termo de referência com motivação no processo
administrativo n"02.07.00.000112021-SEAAP, e em conformidade com o Pregão
Eletrônico no 02912021-GPL e seus anexos, que independente de transcriçáo integram este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatorio realizado na forma da Lei no 8.666, de21 de junho de 1993 e suas
alterações.
1.2. Os objetos, especificações e quantidade estão claramente descritos na planilha
constante no anexo I do Termo de Referência.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

são confiados, obrigando-se ainda.

a. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço",

emitída pela Contratante, de forma parcelada..

b. Respeitar o prazo estipulado para o serviço parcelado do objeto conforme

estabelecido neste Contrato e na proposta da CONTRATADA.

c. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto,

após cada solicitação formal, conforme consta no Termo de Referência.

d. Comunicar à fiscalização da Contratante, por,escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

e. Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

f. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita.

g. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção

dessas condições.

h. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das

sanções previstas no art." 81 na Lei 8.666193.

i. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.

j. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da

Lei 8.666/93.

k. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

l. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0T (uml preposto como

seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,

pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar

pela execução do objeto.
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m. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ;

n. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções,

erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução

do objeto.

o. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado.

p. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis

nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

q. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

r. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

s. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

t. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

u. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

v. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

w. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

x. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude dos

serviços e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

y. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas

decorrentes de serviços do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras

que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

z. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer

natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita

execução dos serviços contratados

CPL
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aa. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

bb. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPI;

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem

como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

cc. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

dd. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante

ee. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.

ff. Executar o objeto no local designado pela Secretaria de Agricultura Abastecimento

e Produção.

gg. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato

hh. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

ii. Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços realízados, como também de

todas as peças e acessórios utilizados na execução dos serviços, constantes no Anexo

l, deste Termo de Referência.

jj. A CONTRATADA fica obrigada a enviar no ato da entrega do serviço realizado um
relatório descritivo das peças e acessórios utilizados na execução do serviço.

kk. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

ll. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso dos

serviços nos quantitativos registrados, atendendo às solicitações do governo

municipal.

mm. São expressamente vedadas à contratada:

nn. A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização

do Município;

oo. É vedada todo tipo de subcontratação.

pp. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de execução dos serviços.

qq. A empresa CONTRATADA deverá executar os serviços discriminados no objeto deste

termo nos locais estabelecidos pela CONTRATANTE, instalando os equipamentos e

designando os operadores dos mesmos para exercerem os serviços nos locais

designados para tal.

rc. A CONTRATADA deverá se mobilizar com antecedência que julgar necessária para

organizar suas atividades, infraestrutura e recursos para iniciar a prestação dos
serviços na forma contratual.

ss. Nos finais de semana e nos dias úteis fora do expediente normal, o atendimento
será em regime de prontidão, acionado através de telefone celular ou outro meio de
comunicação hábil e eficiente;
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tt. A CONTRATADA deverá manter na cidade, um local físico apropriado para

armazenamento de materiais de consumo relacionados aos serviços contratados,
além de manter uma equipe padrão composta de técnicos especializados em

manutenção hidráulica, elétrica e civil para serviços emergenciais, além de todo
ferramental e maquinários necessário para a perfeita execução dos serviços.

uu. A CONTRATADA na prestação dos serviços indicados no Termo de Referência,

deverá considerar as novas tecnologias e ferramentas gerenciais disponíveis no

mercado, que propiciem ganhos de produtividade, agilidade e qualidade nas

prestações dos serviços
w. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

cúusuLATERcEIRA - DAs oBRTGAçÕEs DA coNTRATANTE

l. Efetuar o pagamento na forma da Cláusula Sexta- Do Pagamento, após o recebimento

definitivo e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as

demais disposições do Edital;

Il. Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às disposições pertinentes
neste Contrato, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

lll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes a administração.

lV. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos

mínimos constantes dos Anexos e condições deste Edital.

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de

cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas

corretivas necessárias.

Vl. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa contratada
junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de débitos trabalhistas, de débitos e tributos
federais, de regularídade do FGTS (CRF) e além da certidão negativa de investigação junto ao

Ministério de Público do Trabalho.

cúusuLA eUARTA- ExEcuçÃo Dos sERVtços

l. Os serviços descritos no objeto deste Edital serão executados pela CONTRATADA nos poços

artesianos dos povoados de lmperatriz, efou em local definido posteriormente pela Secretaria de

Agricultura Abastecimento e Produção.

Il. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço" emitida
pela Contratante.
lll. O serviços serão efetuados de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade e de

acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade
orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da
solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do
objeto.
lV. Os serviços serão executados observado o disposto nos Anexos e demais disposições deste
Termo de Referência.
V. A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante.
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VI. A Contratante poderá rejeítar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

cúusuLA eurNTA - pRAzos, LocAt DE ENTREGA, RECEBIMENTo E AcEtrAçÃo Dos sERv!ço

l. A prestação dos serviços será feita de forma parcelada, nas quantidades e local estabelecidos

na "Ordem de Serviço".
It. A prestação dos serviços terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço" emitida
pela Secretaria de Agricultura Abastecimento e Produção - SEAAP.

lll. O recebimento provisório dar-se-á após o término do serviço quando eliminadas todas as

pendências apontadas pela fiscalização, para fins de posterior verificação da conformidade das

especificações dos serviços.

lV. O recebimento definitivodar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificaçôes, qualidade e quantidades dos serviços e

consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do

contrato, a ser designado pela Contratante.

V. O aceite/aprovação do(s) serviço (s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do

fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) serviço (s) ou disparidades com as

especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades

previstas no art. 18 da Lei n.s 8.078/90.

CúUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

l. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços e das peças

utilizadas, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

ll. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir a

nota fiscal/fatura relativa ao serviço em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na Secretaria

Municipal de Agricultura Abastecimento e Produção, para fins de liquidação e pagamento.

lll. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária, por

meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação

definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente

Público competente.

lV. O pagamento deverá ser efetuado em PARCETAS PROPORCIONAIS MEDIANTE OS SERVICOS

PRESTADOS, à medida que forem executados os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação

totaldo empenho.

V. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscaís,

comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade

relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do

Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e
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taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto ao lmposto sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

Vl. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se:á apenas pelos serviços devidamente

autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao

final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle

dos serviços executados.

Vll. A atestação da fatura correspondente à execução dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou

outro servidor designado para esse fim.

Vllt. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

lX. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse

que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuizo da

prestação de serviços pela CONTRATADA.

X. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação

documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização

monetária.

XI. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação

de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.

XIl. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do valor e das

quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com os serviços

efetivamente efetuados.

Xltl. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir;

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a

multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

XlV. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis

por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

XV. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em

atraso.

Fls.

CPL
400 rap

RUA URBANO SANTO s, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZfl\4A

I ,,r,,

iift
)



I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

cúusuLA sÉrrruR - DA FrscAlrzeçÃo Do coNTRATo

l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos
por servidor devidamente nomeados através de portaria e outros representantes, especialmente
designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666,
de 21.06.93.
ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administração.
lll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

tV. A atestação de conformidade dos serviços cabe ao titular do setor responsável pela

fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CúUSULA OITAVA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

l. O prazo de vigência da contratação dos serviços é de 12 (doze) meses, a partir da data de

assinatura, podendo ser prorrogado em até 60 (sessenta) meses de acordo com o que dispõe a Lei

8.6661s3.

CúUSULA NONA - Do VALoR Do coNTRATo

l. O valor global estimado do contrato é de R$.............. (

cúusurA DÉcrMA - DA DorAçÃo onçnruENTÁRtA

l. As despesas decorrentes desta licitação ocorrerão à conta da seguinte dotação orçamentária:

UNID. ORçAMENTÁRlA - 02.07.00 - Secretaria de Agricultura Abastecimento e Produção

PROJ. ATIVIDADE: 20.607.0118.1230 - Manutenção de Poços Artesianos

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FICHA: 508 - FONTE: 001- Recursos do Tesouro Municipal

cLÁusuLA DÉcrMA nRTMETRA - DAs MULTAS E sANçÕEs ADMlNtsrRATtvAs

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
l. Advertência escrita: quando se tratar de ínfração leve, a juízo da fiscalização, no caso
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação
de sanção mais grave.

Il. Multas:
a) 0,03o/o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação
da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.
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b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas

demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de

quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.

0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias,

estabelecido na alínea "a".
lll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

CúUsUtA DÉOMA SEGUNDA - DA REsclSÃo cOrurnRrueI
2.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das

ocorrências prescritas nos artigos 77 a 87 da Lei no. 8.666193, de 2t106/93.
2.2 Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento,

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento

nos prazos estipulados;

c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; ':r 
'

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do

artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h)a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do Contrato;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas

pela máxima autoridade Administraüva a que está subordinado o contratante e exaradas no processo

Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do

Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ne 8.666, de 21 de junho

de 1993;

k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, índependentemente do
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pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

situação;

l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos

serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviço,

nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução

do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei ne 8.666/1993, sem prejuízo das

sanções penais cabíveis.

p)a subcontratação totalou parcialdo seu objeto, a associação do contratado com outrem,,a cessão

ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação,

que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cúusulA DÉoMATERcETRA - Do REAJUSTE DE pREço

l. Os valores estipulados neste contrato serão reajustados a fins de manter o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos
Adm inistrativos.
ll. Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos, além

dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitaçõei e Contratos Administrativos.

CLAUSUTA DÉqMA QUARTA - DA RESPONSABILTDADE CIVTL

l. O CONTRATADO é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de ação,

omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados,

profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso.

CúUsUlA DÉctMA qUINTA. DA ANTIcoRRUPçÃo

l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria de Agricultura Abastecimento e

Produção de lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor

se u:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública

ou nos respectivos instrumentos contratuais;

Fls.

CPL

Bà
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cúusuLA DÉqMA sExrA - Do FoRo

l. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.

ll. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2021

TESTEMUNHAS

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CPF

CONTRATADO
Representante Legal CPF

!s.

CPL
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d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne 12.84612013

(conforme alterada), do Decreto ne 8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt

Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis

("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.
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ANEXO IV
MoDELo DE DEcLAnaçÃo DE cuMpRrMENTo Do tNc. v Do ART. 27 DA LEt

8.666/93

oecmnaÇÃo

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob no

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no edo

CPF no , DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei
no 8.666, de21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de27 de outubro de 1999,
que NÃO emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observacão: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO V
MoDELo DE DEcLAneçÃo oe crÊHcrA E cuMpRrMENTo Dos REeursrros DE

HeerLrreçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão Eletrônico n"

02912021-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração e feita sob as penas da Lei;

lmperatriz(MA), _ de de 2021.

Representante Legal da Elnpresa
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